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SessWo de	 10 de junho de 1992	 (.1(:::ORDno
Recurso no::	 5 „,::')Oif
Recorrenter,	 GENERAL MarORS DO BRASIL LTDA.
Recorrida 2	 DRF EM TAUBATE - SP

IPI - 'BASE DE cnLcuLo - O	 concedido pov.
montadora de veículos automoiovl-s	 ionçf-s,iunaria
para	 aumento de capital de giro desta antes dj
vigÊncia da Lei no f.P.,'s/s9 wan compOo a haso de
calcule, pois n::To	 no	 de descentP
cundicienal. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos de recurso interposto per GENERAL NOTORS DO BRASIL LTDA.

ACORDAM 05 membros da Primeira C .:(Ámara do Segunde
Conselho de Contribuintes, I) por unanimidade de votos, rejeitar
a preliminar de duplicidade da exigencia fiscal -tributâria e,
11) quanto ao mérito por maioria de votos, dar provimento ao
recurso. Vencidos 05 Conselheiros SE1MA SANTOS SALOMM:1 1).101 S7C7AK,
ARISTOFÂNES FONTOURA DE HOLANDA e ROBERTO .BARP.OSA DE CASTRO.
Ausente, justifidâdâmente, u Cun ... ulheil . 0 DOMINGOS ALFEU COLENCI
DA SILVÁ NETO. Fe g. su ,,tent,n„.:Ãu orki pela Recorrente o Dr. OSVALDO
TANCREDO DE OLIVEIRA::, e, pela Fa .%enda .Valou o Dr. ANTONIO CARLOS
TAQUES CAMARGO.

Sala das Scsses, em 10 de junho de 1992.

•
ROBER .5 	DE CASTRO - Presidente

er:ARTQW. 'V.,IES DA SILVA - Relater

Pi ,11 . Oh • nffir	 c.30	 prock.i.	 d
sc.ntant.e da Fa -
.z.enda Nacional

SESSPiD	 log9Jxst-

Participaram, ainda, do prei,ent,,, , julgamentu,	 Cein,elheiros LiNO
DE AZEVEDO MESQUITA, ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO e SERGIO

VE.I.1 (1!:-	 I „

OPR/MASSAC
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REI...ATOR:1:0

1
,	 .

,	 •GENERAL MOTOR8 DO PRÂSIL LTDÂ., empresa com
1 ,	

,

1 sede em São Jose dos Campos - SP, inscrita no COC/ME sob o no,
,

i 	 59.275.792/0001-26, foi em 30.08.89, autuada por ter deixado de
1	 .

1 lançar e, conseqüentemente, recolher o imposto sobre Produtos

, Industrializados - IPI, no valor originai de Cr$ (.11.3.02e3,,38
1
1
, (quatrocentos e treze mil, vinte e quatro cruzeiros, trinta • e
1

1

I '	 oito centavos).
i	 .

I 	 .
1 ,	 O referido imposto refere-se à saída de
i

1	 ,
produtos	 de fabricação da autuada 	 (veículos	 automotores)1	

,1
1 destinados às concessionárias ON, com a redução indevida na base,
1	 , de cálculo, causada por desconto condicional constante das notas
1

,
, 

i 	 fiscais,	 denominado "DESCONTO - PLANO 	 DE	 cAPIT(....)1  T-7.ÂÇAD",

1	 ,

1	 destinado	 à capitalização dos concessionários 	 autorizados,
1

,

conforme consta do contrato formal, cuja cápia encontra-se nestes

1
,1	 autos.,

,

,,, ,	 Â autuação abrange o período de janeiro de
,

,	 1985 até março do MOSMO ano.

1	 A	 descrição	 dos	 fatos	 encontra-se,1
,

,1	 minuciosamente	 delineada	 no	 termo	 de	 verificação	 e
,

1	 .,

..	 ..	 .	 .	 .
1	 .
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con.,,tatação fiscal de fis,, que acompanha o iiçWei:j	 de	 1,
,

i

i 	 infração, e cujo teor é.,
1	

,
1

1

1
"	 No m.,,,..1.....icio dás RmiçGms dm Auditor Fiscal 	 do,

1
Tesouro Nacional, em cumprimento ao 	 Programa1

GEMI-FM n2 04.456, desenvolvendo fiscalização no
estabelecimento industrial acima	 identi-i'ico,

1	 , verificamos e constatamos o que segue,
,
1 ,	 1) citado estabelecimento é fabricante de veículos
i	 •
1,

	

	 automotivos de diversos modelos, classificados no
capítulo 27, da TIP1, efetuando a distribuição dos
mesmos para venda através da Rede de
Concessionárias Autorizadas que mantém em todo o
território nacional, e que sãO identificadas pelo

1 '	 '	 logotipo próprio e de reserva da montadorai,	 •
1	 1

2) a fabricante mantém vínculos direitos com a
1 Financiadora	 General Motors S.A. -	 Crédito,
1

Financiamento e Investimento, em cuias notas-'
1	 fiscais de venda de veículos às concessionárias
1

consta	 estar o produto gravado	 com	 penhor,
I	 mei.cantil a favor da citada financiadora - nos
1 termos da cláusula v.12, do contváto de abereuta1	 ''

de crédito em conta cottente, celebrado entre,
.	 partes em 01.03.73

3) igualmente, através do "Instrumento Particular
de Contrato de Concessão de Vendas de Veículos a
'1 c:: 	 peças e	 c::€	 c: 	 genuínos e serviços
(cópia ás fls. 14/36), a montadora mantém vínculos

1 ,	 direitos	 com	 as	 c.oncesioni,:d-iw:,	 que	 são,
instaladas com a finalidade de distribuir seus1

,,	 veículos, peças e servíços.,',
1

I;	 4) examinando as notas-fiscais de vendas	 de1

veículos	 ás concessionárias	 autorizadas	 GM,,
' •	 relativas ao periodo de janeiro a dezembro/84,

i
,

	

	 CONSTATAMOS que o estabelecimento ora fiscalizado
tem por prática conceder um desconto na nota-' ,	 fiscal a título de "DESC( 1NTO DE CAPITALIZAÇAO,1

conforme cópias de algumas em anexo (além de outro1

sob o título de "desconto concedido" gue está,
.	 sendo objeto de processo em separado)!;

1
1	 '

I '	 5) Tal desconto-Plano de capitalização", conforme
respo c:.ta	 a	 intimação	 por	 nos	 lavrada	 e,
simultaneamente pela ação fiscal exercida pela,
Delegacia da Receita Federal em Santo André no1	 ,
estabelecimento Matriz da montadora e junto das,

,	 concession,...i.as	 Gil,	 decorre de	 um	 contrato,
• ."-../

i•

i

,

1

,
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denominado	 "Convênio para Estabelecimento	 de
il
1	 Programa de Capitalização, de. concessionários
,	 Chevrolet", conforme cópia em anexo (fls. 10);;
1
i	 •

6) No mencionado "convênio", firmado entre a
montadora, o Concessionário e Financiadora,
vetii'iLa se que a fiscalizada se obriga a conceder
ao concessionário adquirente de seus veículos, um
"DESCONTO" de 5% (cinco por cento) sobre o preço1
de determinados bens e seus opcionais (item 1V.2,

„	 do (:onvênio). O produto de citado 	 desconto,
1 i 	 concedido em nota-fiscal pela fiscalizada, é pago
,

	

	 â Financiadora simultaneamente com o pagamento do
veículo, sendo que o valot do desconto è parte da,,	

p
1	 capitalização conv,:n. Lonada. A financiadora ON é
i	 apenas encarregada de efetuar o recebimento e
1	 aplicação dos valores (item V.1 do conv(:nio).,
,	 Consta ainda, que a inobservância das normas1

estabelecidas em convênio ou não cmnprimento, nas,,	 épocas próprias, das obrigações assumidas pelo
1	 ,
i'	 concessionário, implica em uma multa contratual de ,

10% (dez por cento) das obrigações (item V1.1 do,
1	 convênio),	 bem como penalidade, no caso 	 de
1	 inadiplemento, consistente em uma multa igual ou
1	 equivalente a 10 (dez) ORTN's por veiculo que
1

tenha gozado do desconto de 5% ( cinco por centO),,

I
1 .'

I	
além da suspensão desse desconto dos veículos que
vierem	 a ser adquiridos pelo	 concessionário„,	 inadimplente (ítens )111.1 e 2):j,

7) O parágrafo 3g, do artigo 63, do RIPI -Decreto
I.'

	

	 ng 87.891/82, ao tratar do VALOR TRIBUTÁVEL, manda
que se inclua no preço da operação, em qualquer

,	 caso os descontos, abatimentos ou	 diferenças
1	 concedidos sob condição, como tal entendida a queri

subordina a sua efetivação a evento futuro e
,	 incerto. Ficou muito claro que esses "DESCONTOS,

1	 _PLANO DE CAPITALIZAÇNO estão subordinados ci. um
h'	 evento futuro e concedidos sob !;:r2Rgj......2 de serem

pagos	 â	 tri'i o. 	OH com n objetivo	 de
,	 possibilitar	 ao	 Concessionário	 a	 formação1

,

	

	 progressiva	 de capital	 de giro,	 que	 seja
suficiente para atender parte de suas necessidades

1
financeiras para a manutenção de um estoque de,, veículos adequado ao seu nível de venda. Portanto,
não poderiam ser excluídos do preço da operação
para efeito de incidência do IPP.;,	 1

1	 ,
i.	 I	 O) Concluindo, ficou perfeitamente caracterizada a

p r'c t ri. cia 	 do f...;1.2 g2n±Q ÇQRs..liçiQPÁ:a ÇQ(SAl2(2.0.1 . 2!,	 1
título de "DESCONTO - PLANO DE CAPITALIZAçAU" na

II nota	 fiscal de faturamento dos veículos	 ás1
concessionárias,	 conforme	 farta	 documentação
comprobatória anexa, reduzindo indevidamente a,/

.,
,
,
,
,
1	 .	 .,

,
,,
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de cálculo do IPI, por contrariar as nol.mas
legais do citado impostm;

9) As	 constataçOses	 registradas	 nos	 itens
anteriores	 deste	 termo, que	 implicaram	 em
irregularidades fiscais, deram origem ao crédito
t.i ." b ta r o IA c.? sendo r o d
AUTO DE INFRAÇA0 próprio, onde estàd capituladas
as infraçOes An Peqnlamento do Imposto s/ produtos
Industrializadds, aprovado pelo Decreto 87„S91, de
23.12„W.4

10) fica ressalvado à Fazenda Nacional o direito
de reclamar eventuais cr editos 1..r:i.1u1.á.rios que não
foram nbjud-n d esta fiscalizaçãb.

Irresignada

na qual

a) duplicidade de exigéncia, em razão da existencia de

dois procedimentos obietivando a cobrança do mesmo,

crédito

c)) Decadncia parcial do lançamento em razão dos fatos

cl c. terem ocorrido no período de janeiro a

dezembro de 1.924, e o auto de intraçãO somente ter

sido lavrado em 30 de agosto de 1„989!:

c) irrelevància	 de	 afirmaçies	 no	 "termo	 de

icação n , que descreve as relaOes mantidas entre a
,

contribuinte	 e as demais empresas citadas 	 neste

processo (ON-Einanciadora e conçessionárias)g

d) que o desconto praticado pela recorrente nãb é

condicional, pois nãb está sujeito a fato futuro 	 /.
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1

1
,

,

incerto, neste sentido cita divel . sos acórdãos desse Ed.,,,,
Conselhop

1
,

1
1

	

i	
1

1
e) que o pi . oLedimento adotado car,m:tc......,rizié.c.„ no máximo1

1
elisão fiscal e não evasão ilícita, pois baseie-se em1

,

objetivos econOmicos e ,,,mpresariais verdadeiros, embora

	

1	 ,

	

1	 com recurso ás formas jurídicas que proporcionam mAior
1

,,
economia tributaria,

'

,

	

1	 f) por fim, a recorrente junta dois pareLeres da lavra

dos conceituados juristas Dr. Gilberto de Ulhõe Canto e

	

1	 .
,

	

,	
.

	

1	 Professor kuy Barbosa Nogueira, ambos opinando, cem
i

	

1	 forte	 análise	 dos	 fatos e	 do	 direito,	 pela

il ímprocedéncia da ação fiscal.

1
,

Prestadas as informaçbes fiscais pela,
1

	I	 manutenção da autuação, a autoridade de primeira instãncia
,,

julgou procedente a ação fiscal em decisão assim ementadaN,
1

,

	

1	
,

"IP' -	 Imposto	 Sobre	 Produtos,
,

	

1 ,
	 Industrializados. Desconto de natureza

1

	

1	 compensatória,	 condicionada	 a	 sua
,,

	

,	 efetividade	 à ocorrOncia de	 evento	 ,
,,i. futuro e inL•rto, integra a base de
,

	

1	 cálculo imponível do IPT.".. /1
1

	

,	 .
,

,

,
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,

.,
1	 ;

I 	 1
1

1	 Em relação a preliminar de dec.,-mji1-icia, o,
,
,	 julgador	 singular rejc.,:i.tok./......1, sob o argumento de que	 teria

.	 ,

ocorrido à exceçãO contida no final do inciso 1, do artigo

,1
61, do RIPT/82 (Simulação). Ho mérito manteve a exigOncia,,	 .

,
, •Rduzindo as razGes de fis 166/171, que leio em sessão.,
I.

,
, •	 Inconformada a empresa recorre à essei'

Eg. Com,eino, reiterando as razi'ie ,:: de sua impei....jn.,.,...ção.,
,	 •
,

,

,	 Após a redistribuiçãe destes	 autos,

,	 quando	 fui sorteado relator, o ilustre	 advogado	 da

re g errente entregou copia de dois memoriais lavrados pelo,,
,,	 brilhante Ministro Rafael Mayer e pelo ilustre Dr. Osi.....ialdo

,

i'	 Tancredo de Oliveira, ambos concluindo pela improcedÊncia da
i

ação.
I,

'.	 E O

,	 .
,

,

,•,

,

,
,

,

,	 •

,
1,1

.,

1

,
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1

1 VOTO DO CONSELHEIRO -RELATOR HENRIQUE NEVES DA SILVA1

Recurso tempestivo, interposto por 	 parte1
,

,	 .

1 •	 legítima e cabível, dele confien,,
,
1	 .
1

Entende não haver razão à recorrente no1	
,

il tocante â duplicidade da exigenLia UisLal -tributária. Como bem
1	

.,

descrito no auto de infração e na decisão de lá instãncia, em1

I ,	 cima dos documentos foram lavrados dois autos de infração, um1

referente ao "desconto concedido" e outro relativo ao "desconto-,
,

,	 plano de capitalização".1
1

1
1	

,
1

1	 Âssim, apesar da similitude dos documentos
1	 '

que embasaram os autos de infração, verifica-se que cada um deles

I refere-se â hipóteses diferentes, tendo o fisco optado pela1
,

1	 divisão das mesmas, o que, inclusive, permite uma melhor análise,
1

• 	 proporcionando melhores recursos de defesa para a recorrente.
1

,
Portanto, rejeito a preliminar de duplicidade,

1	 de exigOncia.1
1

,,
MERITO,

,	 .
Ultrapassado o exame das preliminares, passo

1

a análise do mérito.

Â questão central deste processo gira em

torno de ser ou não condicional o desconto concedido pela,

recorrente	 às suas concessionárias em razão do plano	 de ,,,.
/

r,
capitalização existente (floor plan).,

I1
1

,
,

,
,,	

.	 .
,

,,
,
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1

1	 •

i

Para entender a origem deste desconto é
I	 I

1 • 	 necessário examinar a previsãO do mesmo, constante do
.,

"ConvÊnio para estabelecimento de pl . ugrama de capitalizaço
I	 •
1	 de concessionários CHEVROLET, firmado entre a 1-ecÁ ....,rrwae, a
1

i	 •
r.i.3-1,,.knciack..ra Guneral N n tr,r, e a, ,unc,--,ionarias.

,

,	 Inicialmente	 verii'ica-su	 que	 tal

convenio nãb é uma imposiço da rucori-ente, mas sim um

i,
acordo de vontades formalmente pactuado entre a montadora e

,,	 a concessionária.,

,,
1	 •

,

Este acordo, que é uma ato jurídico,
1

1'	 possui início e fim, conforme se vÊ na cláusula II do mesmo,
I

a qual estabelece u prazo determinado de duraço do plano.
,

,,
,,	 A razo do convOnio está desLvita na

1

cláusula 1.2, a qual estabelece que os obntratantes.2
I	 .,

I	 "„.. da mesma forma reconhecem que este

'	 contrato tem por objetivo possibilitar ao •1	 ,
,

1

.1	 CONCESSIONARIO a formaç'ão progressiva 	 de,

capital de giro, que seja suficiente para
„
,

atender	 parte	 de	 So..R::',	 necessidades1	 ,
,

1	 financeiras para a manuten0o de um estoque,
,

de veículos adequados ao seu nível de venda.'

I

,
1
1

1 ii 	 A formaçãO deste capital de giro'.'
,	 1
,

,„
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realizada em dois procedimentos autónomos. primeiro por

iniciativa da recorrente, através da concessão de desuontó,:,.

no preço de venda e o segundo através de pagamentos

efetuados pela concessionária a Financiadora, consoante

dispóe a cláusula	 do convénio.

Estes procedimentos estão previstos na

cláusula IV do convenio, A C.;11,-(1

1

Á GMB, durante a vigencia do presente

contrato, se obriga a conceder um de,,.uón±...., de

( cinco por cento ) sobre o preço dos

veículos elegíveis e seus npcionais

...,.,.dquiridos pelo concessionário junto à mesma

e faturados na segunda quinzena de cada mes,

Todavia, tal desconto recairá sobre um número

limitado de veículos C.conforme estinniado) e

b) O concessionârio se obriga a pagar, a

1" . n	 c:	 r. aq	 t a. c-K, ci	 :1.	 :1. ri te

per cento) do preço de todos os veicules

adquiridos da GM2 e a quantia igual e

equivalente ao desconto concedido pela GMB."

O convenio em tela estabelece na

A forma do p a gamen*ó pelà conce ,,.sionaria, que se

dará diretamente à Financeira General Motors.
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Na hipótese de inobservância das normas

convencionadas, a cláusula VI do contrato, impbe uma mdltá

contratual equivalente á J.O% (de: por cento) do valor da

obrigação.

E importante frisar, que os valores

recolhidos pela Financeira seriam utilizados para amorl.erer

n sáido deuedor das concessionárias junto á mesma (cláusula

VII). Ha hipótese da inexistencia de saldo devedor a

concessionavia não estaria obrigada a efetuar os pagamentos,,

E,„ se o	 teria direito de ser ressarcida.

[

Â cláusula VIII, que parere ser o cerne

da questãb para ci isco, estabelece in verbis

VIII.1 - Deixando o CONCESSIONARIO de realizar nos
prá7os estabelecidos, qualquer pagamento a que se
obri g ou neste contrato, estará a GHR ádtori7ada a
suspender, após tran s rorridos 15 dias do primeiro

de forma temporária ou definitiva, a
concessão de desconto de 5% (cinco por cento)
referente aos novos faturamentos, sendo que tal
suspensão	 não	 libera	 o	 CONCESSIONARIO	 do
ommp rimento	 das obrigaçbes já	 assumidas,	 e
previstas no capitulo TV deste effi
relação aos veiculos faturados pelaliate a data
da suspenso sdprácitada.

VIII„2 Além das penalidades previstas no::; itens
acima, o CONCESSIONARIO, em caso de inadimplencia
fica obrigado ao pagamento â F6M, de multa igual e
equivalente a 10 (dez) ORTH's po' . veículo elegivel
que tenha gozado do desconto de 5% ( cinco por
cento) previsto no item IV .2 supra, cujo pagamento
não tenha sido u. tP*11Adn na forma deste c.....ont.r,.:tto.

ÂpOs o exame destas clausulas, pode se /
/'
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1

,

chegar a conclusão que o convênio em questão gera duas
,

obrigaçUes principaisN

,
,

	

la) A obrigação da GHB de Lonceder um desconto em 	 .

1	 .-avor da concessionária, correspondente à 	 5%n
,

'	 (cinco por cento) sobre o valor do	 veículo
n

, elegido, até o limite estipulado de veículos.
n 	 '.
„

[
,

n 	 2a) A obrigação da concessionária em realizar,

n • 	 pagamento á financiadora, no valor equivalente à
n 	 ,•

, 2% (dois por cento) sobre o valor dos veiculos,

adquiridos da G • B e mais o valor do desconton

[

n 	 • concedido (ia obrigação).
i

n 	 •

n

1
,

Ha realidade as hipóteses acima cuidam

de obrigaçes maitiplas que se repetem no tempo, pois a cada
l'

venda ocorrerá a hipótese absti-ata pl. evista no contrato.

il

A existência da	 primeira.	 obrigaçãon

,

,
nasceu com a assinatura do contrato e somente findará com o

,
seu término, ou seja, enquanto vigir o convênio a recorrente

n

estará obrigada à conceder um desconto de cinco por cento

sobre os veículos elegidos, na forma pactuada, uma vezn 	 i

,
concedido este desconto à obrigação estará extinta e somente

,
........orrerá novamente na próxima 'venda e compra. 	

.5'y

_

,	 .

n 	 •
[
,	 ..,

,

n
[
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A	 existencia da	 segunda	 obrigação

nasceu, tambem, com A a.sinatura do contrato e somente

l'incL.tra com seu termo, e, sendo realizado O	 efetivo

pagamento das Parcelas estará extinta a obrigação singular.

No caso dos autos, cAhe examinar somente

a primeira obrigação, pois é aquela existente entre a

recorrente e R concessionária, mesmo porque a segunda

obrÁgação diz respeito tãO somente a concessionária e a

Financeira, que nãO são par t es dete

Seria	 tal obrigação condicional?	 A

resposta á esta questão, por certo, solucionara a presente

demanda.

O ato jur .S.dico pode ser condÁcional,

conforme pr•v• o artigo 11(4 do Código Civil Brasileiro, que

define a condicionalidade,

ide:ra—se condição a clausula que subordina o

efei .1.-.0 do ato juridico a evento futuro e incerto".

WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, em sua

obra "Curso de Direito Civil, Parte Geral" leciona:,

Em primeiro lugar, a condição diz
respeito a evento ful...1..kro. Fato pasado, ou
mesmo pre ,..ente, ainda que desconhecido ou
ignorado nab é condição (...)
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-
Mas a condição alem de referir-se a fato

futuro, precisa ainda a
acontecimento incerto, que pode se verificar
ou não, Se o fato futuro for cel . to, COMü a
morte, por exemplo, não sera mais condição e
sim termo.

Ântes de realizada a condição, o ato é
inefica	 e nenhum efeito produz."	 (ob.cil.,
225).

I	 I
p

Dessa forma, são dois os requisitos da

condicionalidade N

1p) a incerteza;:, e

2p) um acontecimento futuro.

,

	

E2rffli2J.	 '2.2Yrj,P,!,	 não vii:Aumbro

qualquer dos dois elementos no momento do desconto concedido

pela ny.::c.e....Jrr(imt.e.

Como fiz questão de salientar o convOnio
'

assinado pela recorrente, a financeira e as concessionárias

geraram duas obriga0es autOnomas. O desconto ora discutido

origina-se da qual chamei de primeira obrigaçãO.

Esta não está sujeita a qualquer fato

futuro ou incerto e nasceu e foi cumprida antes mesmo do

fato gerador do tributo ora cobrado, pois o desconto foi

concedido no momento da emissão da nota fiscal que é

anterior	 a	 saída	 do	 produto	 industrializado	 do	 -
,

estabelecimento.
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,

,

O -i'isco sustenta a condicionalidade dos

,
descontos baseando se no argumento que os mesmos estãb

subordinados à um evento tuturo e incerto, sendo concedidos

sob a condi0o de serem pagos á Financiadora GM com o

	

1	 •
,

c,bjetivo de possibilitar ao concessionário a 	 formaço,

progressiva de capital de giro (cf auto de in±raçao).
,

O julgador de primeira instànci ,:,.ç, 	por,

sua vez, entendeu ser o desconto condicionado por se -Iratar

de Londo ir:'otestativa 	 a qual depende da vontade do
,

bene'ficiário, cuja inadimplenLia, acarreta conl~t.f.ku....,i.
1

entre as q uais o ressarcimento ao concedente mediante a via,,
,

	

1	 ,

	

,	 da açã:o de perdas e danos.

l'

Ora, da leitura do convOnio .firmado
1

,
1 entre a recorrente, a .financiadora e a concessionária não se,
,,

1
pode	 vislumbrar	 a	 hipótese	 de	 ressarcimento	 pela

11

	

1	 concessionária à GMB do de .r,Lontó u.....ncedido, caso aquela não

P11111 a financiadoi.a.

,,

	

,	 O	 inadimplemento	 da	 concessionária
,

gerará
1
,

,

a) Uma multa contratual pela inobservãncia do

contrato, equivalente a dez por cento sohre o,
,

valor devido á FINANCIADORA

,
,

,
,
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b) a suspensão dos d g-si:cc.:g-aos .Vuturos	 (	 não

atingindo cs já cm.p.....ÁF:didos.)

,

c) e pagamento á titulo de cláusula penal da

quantia de 10 ORTN's pr.n . veiculo que comprou com

desconto e	 pagou a financeira,

LL, a	 171.21Ci ..finnE2ira do valor devido e

nao pago, acre s. g id g das multas acima descritas e

enc,-:-,.rdos„

Hao	 vislumbro,	 conseqüentemente,	 a

de Lob; . anso,. péla récorrente do desconto conc(i,dido,

eis que falta previsÃo contratuai neste sentido, 	 este

desconto é definitivo, n'ão sendo passível de r qtg l-lo de

condi.cion,-,d.,	 muito	 menos sob a	 -i'kyrin	 de	 condiç'ão

potestativa.

DE	 I-1.ACIPU E !::::ILVA,	 no	 festejado

vnrAmi A RTn JHR T raro,	 o vogábulo "dondiço"

“ Fixando a condição um fato, a que se
subordina a formação ou resolução do ate
jurídico, nao deve ela ser confundida com a
causa, com o modo, nem com a demonstração,
que possam ser incertos nes±e Al.o„

Causa é sempre o princípio que 	 gerar
o ato. 'Bem vt, , rdade que, po p vozes	 a causa
final possa revelar uma condit,i ..ab („..)

Modo é uma Ci A '' '. rPs* z-i0Jes impostas pela /
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vontade, a que, geralmente, se diz encardo, o
dual nãb sendo cumprido revoga a disposição,
em que	 u direito.

Mas modo	 a maneira de executar ou do
exercitar u direitu cunïe; . ido,	 impedindu
que se I.. I.EC,c! dele, antes de cumprido,	 enquanto
que a condiç'ão, sedundo seu próprio sentido
n'ão	 o permitiria sem a	 satisfaç'ão	 da

I*" !MJ.	 pc.:*.i	 (-..?	 ff; ri o	 (	 C:: :I.	 `ii!

4W4)

1 ' C:0nd Si.	 fi'!eil"! C: J.	 i"!	 c",	 c" c :1	 I"!	 I'

I::::::

"O modo,	 n'ão é um elemento ou

modalidade

	

	 de todos os negócios jurídicos,	 mas	 sim

enus imposto a cargo de quem adquire a título

1S.C:i ;;	 C:011	 Is" 'r Cl 

consistente de fazer um determinado uso da coisa adquirida,

ou numa prestaçao a favor do dispunente uu de um terceiro e

II '	 1 .::).tè no próprio interesse do adquirente onerado. Se um

negácio a titulo oneroso ajunta-se-lhes um Cinus a cargo do

adquir,.:N .Ite, o mesmo passa a fazer parte imt.egrante do

:I.5*.0 e, da prestação devida pelo wjquiri........nte„

nada justificando intei-pvet-lo de outro modo, o que nãb

se ocorre em se tratando de atos a título gratuito. O modus

pude .,,er cunsiderade, nãO só em relaçãO ao nedÓcio principal

como em relaçe a Si mesmo. Considerado em mesmo, o modus

Wão passa de um ónus, cuelocivel por via direta ou indireta,

com diferença a respeito das rela0'...;es obrigatórias comuns_53,.

//- L
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Se O modus apresenta-se c: em uma prestação devida a terceiro ou,

ao próprio disponente, constitui uràa. relação obrigatória comum.",
,

(Miguel Maria de Serpa Lopes, ii... n Curso de Direito Civil, vol. I,1

1	 •
1	 .	 , 7A Edição, 19s y , Ed. Freitas Bastos, pág. 441).1

,,
1
I	 ,	 [

:.i. 
ç:

	 em ambas	 as	 hipóteses,
,

"conceder desconto de 5% para a formação de Lapital de giro" ou
1
„

"conceder desconto de 5% para que seja amortizado junto com a

1
financiadora o saldo devedor exist•nte", não se pode cogitar de

,
condição, pois faltam 05 elementos caracterizadores da mesma.

1	 .

,
Aliás, ao se determinar a utilização a ser

„,, dada pela quantia gerada pelo desconto, qual seja, pagar débitos
1

I 	 junto â terceiros, não se pode cogitar da presença de elemento
,.	 .

,	 futuro incerto.,
1
1

,,	 Certo é que no caso em tela o desconto é,

concedido no momento da emissão da nota fiscal, sendo imutável,
1	 .

independentemente de qualquer ato ou fato futuro. Entretanto, a

, causa e o modo deste desconto obrigam a concessionária a praticar

1
determinado ato (pagar a Financeira), sendo portanto, neste

,

.	 aspecto, encargo e não condição.,
,,

1 Â diferença entre encargo e condição é bem

definida por WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO::

,1
"Algumas vezes, o encargo confunde .,.e com a

c (::, ri (1 :i. ci:2(o „	 •Lyt.:i. s	 a ':::. 	 a. f :i. ri :i. el a. cl (.:.:, s	 f.-:-"..:›; :i. s • l". e ri 'Les	 1::::. ri . 1.: r • e.:, .	 ,••

,	 .

1
,

,	 .
,
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X 1:i	 5. 5 :1. O 5	 11.:A	 O n c:1 :i.	 c:1	 À.	 SUS 13 e'r

até	 •;',À	 cl c)	 a c:: o 1.1 1*. ce, 	 :i.	 1c:'	 'f'1.1. 111. I- O

:i.ri c: e r	 ..	 O	 ri c::	 ci c)	 ao c:: on 1.. rá. ri. c) „ n	 It

t.t 5 :1.	 !,	 ri em	 o	 ex e r c:1 c: :i. e	 cl o	 cl 	 aa .1. v c)
ci u ari cl t..1	 e X E:11'	 t e	 p c) is t. o	 n o	 a t .,	 e :I. o

r) c) ri	 t e „	 c) rn o c: c) c:I	 <si	 pcà n	 r „	 :I.	 )

C1	 l• • O	 C:1T C: :1.	 c: cue n c)
C: O RI	 C: O 1'1 C1	 1,1:i. ri	 p o cl	 is e 1."

on atra n	 cl o	 a	 ist.t bm e:d e	 s e a	 ltil"là	 cwi c:1 :i.	 „	 O c)
1*.) 	c) 	 cJ e :i. i a a ....á	 à c:	 ti. ri ci	 :i. a
is	 c:a rc o „	 o I.) pe .:1 .1a cl e	 se	 ar u. 1. o. 1-

1. c.1 a d

c) r .	 „•	 c:: O 1-1 :1 ti. 1-1 	O	 (il.,	 para	 :i.	 c:	 r
o t.te	 se E. r a E. a cl e c: C) ri Cl :1. 	 e n cj u a ri t c) c) em 1 ..) ii : e ci c	 ci ais
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cl e „ cl e ri c) t.	 ri r . e seri c .;	 c: r : ci	 "	 c) I:) „ 	 c: :i.	 „

) „ "

r	 ta cli. f o re•)n ça „ ri",:iy:c)	 re is *I:. a m	 c:1 v	 as

obrii c: c) ncl :1 c: :i. c)	 cl cl	 cl o cl	 c c) t	 p	 :i. cade pe.? :I. a r . e c:o r . ente

o	 ci 	 (.:(	 e.:	 i. real :i. zade	 " para

:fato	 :i. ri c:: :I. t.t is :i. 	 c: (3 n	 rtnacl o	 p e ia	 C: iá 1. 1. 2: a.	 e	 •

:i.	 •ái. el e	 ''	 ti. o	 „	 qt.t•:i.	 U. in e	 ic 	 z eis	 t.t 1:1.1. :1.	 5	 in 5i1I

bk.t O p	 cl5 c: reva r eis	 Loa ,.

:i. ri cl a „	 s a ti. :1 ori t a r c:1 t.t e 	 n O	 h :i. pó E. e is e

destes	 a. t.t t 05. !,	 O	 Cl 5 Ont o c: o ri c:: e	 o à	 c: o ri c:: e is is :i. o ri 01' 1 O.	 1:) s s	 a

g iar	 u	 1- :1. men c)„ tanto •que c: c . )	 possua saido cievedci r

un te	 t	 f	 ao c:	 a	 ri	 no c: is is :i.	 r*	 Z a r 	 (.3	 1..),:xc.:),:á (11	 te

referen Lo a 	 à seci un cl a ci O ri c..:j a 4i: :5 1:: :1 cl o cc:'n t. rato „ e „ se c) 'V :i. O e r !,	 ser

i* e	 r* c:: Á. d	 cio 	 o I-	 ex C: E. dente	 Em	 teci	 essas	 1"1:i pó tesos,,

C.? f o t v amen *I e „	 au ¡ri en ta r	 e	 o e'..t	 E. a ti. 	 :l e	 ci :i. 1'0

-	 -	
.

•
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•

portanto seu património,

Porem, CW:::.0 a conce,ionaria pague a

Financeira, em da existOnLia de saldo devedor,

igualmente seu patrimóniu .suu'l . era aumento, pois

parte do dinheiro destinado ao pagamento da compra de um

veículo para a quitaço do saldo devedor, a empresa estará

economii...andu justamente quantia identic que deveria téf-

r..-...fl::urvado para este fim, que, em ra . 0 do desconte, poderá

ser utili .zada em outra área, inclusive, para aumentar seu

capital de giro.

Por fim, cumpre salientar que a prática

dos reteridos descontos ocorreu antes da «•:d :i. da Lei

7.789/09 que determinou à inclusãO de qualquel . deLunto na

base de cálculo do IP'.

F'or tndn s	tundamentos expostos e por

cada um deles, entendu	 inçonOlcAjmal. o desconto

ofertado pela ru....uPI-unte, deixo de analisar os demais

argumentos da defesa, eis que decorrem desta 	 questu

	

d	 é

exatamente identico ao adotado unanimemente por esta c-amara

ao julgar o recurso 05.196, da mesma ruLutr . unte , sendo

relator o eminente Conselheiro Sérgio Gomes Vellou, cuja//
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decis:ão está assim ementado::,
„
„

BASE DE cnLcuLo - Desconto (período,

anterior a vigencia da Lei 7.798/89). Calculados,,,
cwhe.,cidos e definitivos, antes da ocorrencia do
tato gerador e inalteráveis, a partir de sua
consigna0o na nota -fiscal:: s'ão descontos
incondicionais, podendo seu montante ser deduzido
do valor tributável do IPI. Recurso a que se (...1,Y
provimento".

Pelo	 exposto, voto no sentido	 de	 dar
1	

,
1	 ,

pi-o,./iimy:..1-11..o	 ao	 n...•..,caue	 para	 declarar	 indevida	 "in	 twatin"	 a
I,
1

exig•ncia constante do auto de infraço.
,
,
,

S..1.1..:a	 cl ,:i. 	.:.• ..,-:::..::: n::";..,:-.::, „	 e in	 :1.0	 cl e	 :i unho	 cl c.::.	1. 9":,:) 2 „,
1

,
,

/

H IR I CILIE: HEVES DA S :I: I... A '

,

1

,

,

,

„
,

,
1	 .

1

,
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PROCESSO N 2 13.884-000.858/89-50

Foi dada vista do acórdão ao Sr. Procurador-Represen-

tante da Fazenda Nacional, em sessão de 25 de setembro de 1992,

para efeito do art. 5Q, do Decreto nQ 83.304, de 28 de março de

1979.	 iá I
Margarida '	 Ma-chilclo

Chefe do Seção de Preparo e Acompanhamento
de Processou

P

Imprensa Nacional
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL NO PARANÁ

Ilmo. Sr. Presidente da l ã Camara do 2 2 Conselho de Contribuintes.

Processo n2 : 13.884-000858/89-50 	 ,	 118/°2 013-0	 3

Cl. 1/1)/92	
5

ORP
ORINA

e

A PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL junto a Primeira Ca

mara do Segundo Conselho de Contribuintes no se conformande com a respeita

vel decisão proferida no Recurso n 2 85.604 de interesse de GENERAL NDTORS DO

BRASIL LTDA., AcOrdão n 2 201-68.134 , vem apresentar o anexo RECURSO ESPECIAL

com base no art. 32, inciso I, do Decreto n2 83.304, de 28 de março de 	 1979,

para a Egregia Camara Superior de Recursos Fiscais, de acordo com razoes apensa
—

das, solicitando seu processamento e encaminhamento, como de direito.

Pede Deferimento

Londrina, 09 de outubro de 1992.

fl
r.412A.R.Grs

9-,N(WT.?"-"1
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PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL NO PARANÁ

RP/201-0.303

Processo n2 : 13.884-000858/89-50

Recurso n2 : 85.604

Acordo n2 : 201-68.134

Recorrente : FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.

IRAZEES IDE REMESO =May

EGRÉGIA CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS:

A Colenda Primeira Camara do Segundo Conselho de Contri

buintes, atraves do Accirdão em epígrafe, deu provimento, por maioria de votos,

ao recurso interposto pelo Sujeito Passivo, ficando vencido, o Conselheiro RO

RERTO BARBOSA DE CASTRO.

Os argumentos expostos no r. voto vencedor não merecem

prosperar.

Com efeito, pela análise do "Convenio para Estabeleci
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mento do Programa de Capitalização de Concessionárias Chevrolet," celebrado pe

la Autuada, a Financeira General Motors do Brasil S/A - Credito, Financiamento

e Investimentos e as Concessionárias, fica obrigada a Autuada a conceder um des

conto de 5% sobre os veículos caso as Concessionárias depositem, posteriomen

te, este percentual ( 5% ) do preço de cada veículo junto à Financiadora.

Deixa claro o convenio celebrado que o no cumprimento

da obrigação por parte da Concessionária implica na suspensão do desconto  e flui 

ta pelo inadinplenento-

Nota-se, portanto, que o desconto em exame e desconto

condicional, pois se a Concessionária, apOs a aquisição do veículo não deposi

tar no fUturo o percentual de 5% junto à Financeira, será multada pelo inadim

plemento e perderá o direito aos demais descontos em razão da suspensão apli
cada.

.	 .

Ora, resulta claro a ocorrencia do evento futuro e, se

não existisse dividas sobre a sua realização, quando da formalização do conve

nio não teria ocorrido a preocupação em estipular uma multa para a eventualida

de de seu descumprimento.

Aliás, cabe esclarecer que a multa aplicada reverterá,•

integralmente, em favor da autuada, conforme faz certo a cláusula VIII. 2 	 do

mencionado tonvenio.

Ademais, a definitividade da operação que gerou o des

conto, bem como a posterior realização do financiamento, não são patentes, sen

do lícito concluir que o desconto e condicional.

A característica que identifica a condição e a subordi

nação, que in casu está claramente delineada pela previsão da obrigação futura,

para a Concessionaria (fazer o deposito junto a Financeira), bem como a ocorren

cia da incerteza, circunstancia esta evidenciada pela previsão de 	 cláusulas



,
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punitivas no Convenio.

Face ao exposto, pede a Fazenda Nacional a reforma ca

decisão recorrida, restabelecendo-se a decisão monocrática.

Londrina, 09 de outubro de 1992.

'	 I
14(4

Ant•- • -	 :te	 !O

Procurador 'a Fazenda Nacional

••
•

•
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Processo n9 13.884-000.858/89-50
RP n9 201-0.303
Recurso n9 85.604
AcErdão n9 201-68.134

Recurso especial do Sr. Procurador-Representante da

Fazenda Nacional, interposto com fundamento no inciso I do art. 39 do

Decreto n9 83.304, de 28 de março de 1979.

consideraçãopo Sr. Presidente.
14fr,

Margarida Marçal Machado
Chefe da Seção de Preparo e Acompanhamento

de Processos
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N2 13.884-000.858/89-50

RP/201-0.303

. Recurso N2: 85.604

Acordão N2: 201-68.134

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrido: SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA

DESPACHO NQ 201-1.404

O Senhor Procurador-Representante da Fazenda Na

cional recorre para a Câmara Superior de Recursos Fiscais da Deci-

são deste Conselho proferida por maioria de votos, na sessão 	 de

10 de junho de 1992,	 e consubstanciada no Acórdão nQ 201-68.134.

A "vista" do Acórdão foi dada na sessão de 	 25
de setembro de 1992.

Tendo em vista a presença dos requisitos exigi-

dos no Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
ri decisão não unânime (artigo 4Q, I) e tempestividade (artigo 5Q, §

2Q), recebo o recurso interposto pelo ilustre representante da Fa
zenda Nacional.

Encaminhe-se ã repartição preparadora tendo em

vista o disposto no artigo 3Q, § 3Q, do Decreto nQ 83.304/79, com

a redação que lhe deu o artigo 1Q do Decreto nQ 89.892/84.

Brasilia-DF,

ARISTOFIXÉ F0TOUPÂ DE HOLANDA
Presídente da l Câmara


